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Resumo—Este estudo apresenta um processo baseado em 
revisão sistemática sobre o uso de algoritmos para tomadas de 
decisões no âmbito social e elabora uma análise sobre os 
problemas sociais que podem ser gerados ou intensificados com 
o uso de sistemas não éticos. Conduzida por um processo de 
análise temática de dados qualitativos, utilizando redes 
temáticas, a revisão explora 25 estudos filtrados a partir de 
pesquisas por bases de dados acadêmicas. O método de inclusão 
de conteúdo para o estudo teve como critério pesquisas 
acadêmicas publicadas entre 2018 e 2022, de livre acesso, que 
abordam caracteristicamente o uso ético de sistemas 
inteligentes; como critério de exclusão, foram desconsideradas 
pesquisas que não são estudos primários e não tratam de 
conceitos clássicos relacionados a área de interesse dessa revisão 
sistemática.  

Palavras-chave—problemas éticos, ética, inteligência 
artificial, algoritmos, tomada de decisão, tendências algorítmicas 

Abstract— This study presents a systematic review-based 
process on the use of algorithms for social decision-making and 
elaborates an analysis of the social problems that can be 
generated or intensified using unethical systems. Conducted by 
a process of thematic analysis of qualitative data using thematic 
networks, the review explores 25 studies filtered from searches 
through academic databases. The content inclusion method for 
the study had as criteria academic research published between 
2018 and 2022, open access, that characteristically addresses the 
ethical use of intelligent systems; as exclusion criteria, research 
that is not primary studies and does not address classic concepts 
related to the area of interest of this systematic review was 
disregarded. 

Index Terms—ethical problems, ethics, artificial intelligence, 
algorithms, decision making, algorithms bias 

I. DESENVOLVIMENTO 

Tecnologias como a Inteligência Artificial (IA) têm tido 
grandes avanços nos últimos anos e sistemas inteligentes são 
basicamente feitos de algoritmos [1]. Com o uso de 
algoritmos, os sistemas de IA possuem a capacidade de 
aprender, aperfeiçoar suas capacidades e tomar decisões, 
dependendo do objetivo adotado pelo programador. 
Provocando uma revolução cultural e industrial, essas novas 
tecnologias estão transformando o presente e um futuro difícil 
de prever e, com isso, o sentimento de medo e fascinação vem 
à tona. Apesar de toda essa evolução em seu campo técnico, 
a parte de ética não possui tanto progresso e é necessário 
manter uma discussão sobre como podemos agir para que isso 
não seja nocivo à sociedade. 

Os sistemas de IA reforçam o que aprendem com os dados 
do mundo real, sendo capaz de amplificar problemas sociais, 
como preconceito racial ou de gênero, podendo também 

cometer erros de julgamento quando confrontados com 
cenários desconhecidos. O racismo algorítmico, por exemplo, 
ocorre quando os sistemas discriminam pessoas não-brancas, 
tendo o potencial de disseminar conteúdos racistas dentro das 
redes sociais.  Problemas com aspectos legais e de 
privacidade são igualmente uma falha, tal como fraudes 
relacionadas ao reconhecimento facial [2], disseminação de 
notícias falsas usando rostos de figuras políticas, entre outras 
adversidades.  

Neste contexto, este documento apresenta o relatório 
técnico de uma revisão sistemática que tem como objetivo 
identificar na literatura a existência de estudos primários que 
abordam os problemas éticos ao utilizar algoritmos com viés 
para tomada de decisões importantes para o meio social. O 
estudo também analisa os impactos e as abordagens presentes 
na literatura com relação ao desenvolvimento dessas novas 
ferramentas utilizadas hoje no âmbito da Inteligência 
Artificial. 

A. Descrição dos dados 
Para seleção dos estudos apropriados aos objetivos da 

pesquisa, foram utilizados artigos vindos de duas bases de 
dados acadêmicas de confiança. Utilizando os termos 
demonstrados na Tabela I, foram encontrados 210 estudos na 
base de dados da ScienceDirect e 37 na IEEExplore. Após a 
consideração dos critérios de inclusão e exclusão, 47 estudos 
foram selecionados na ScienceDirect e apenas 3 na 
IEEExplore. 

TABELA I.     TERMOS UTILIZADOS NAS PESQUISAS 

Tópico Termos 
Inteligência 
Artificial 

“artificial intelligence” OR “expert system” OR 
“machine intelligence” 

AND 
Algoritmo “algorithm” OR “algorithmic” OR “program” 

AND 
Ética 

“ethical issues” OR “ethical problems” OR 
“ethics” 

AND 
Tomada de 
decisão e 
parcialidade 

“decision making” OR “bias” 

 Ao final da avaliação de qualidade,  25 estudos foram 
rejeitados e outros 25 foram designados para a revisão 
sistemática. Apenas artigos das ScienceDirect passaram nos 
critérios e estes estão exibidos na Tabela II. 

  



TABELA II.     ESTUDOS INCLUÍDOS 

Nº Título do estudo 
1 A European Agency for Artificial Intelligence: Protecting 

fundamental rights and ethical values [5] 
2 A shallow defence of a technocracy of artificial 

intelligence: Examining the political harms of algorithmic 
governance in the domain of government [6] 

3 A vulnerability analysis: Theorising the impact of artificial 
intelligence decision-making processes on individuals, 
society and human diversity from a social justice 
perspective [7] 

4 Accompanying technology development in the Human 
Brain Project: From foresight to ethics management [8] 

5 Accounting for diversity in AI for medicine [9] 

6 An artificial intelligence life cycle: From conception to 
production [10] 

7 
An evidence-based methodology for human rights impact 
assessment (HRIA) in the development of AI data-intensive 
system [11] 

8 Artificial Intelligence in Business: From Research and 
Innovation to Market Deployment [12] 

9 Artificial Intelligence or Augmented Intelligence? Impact 
on our lives, rights and ethics [13] 

10 Artificial intelligence, systemic risks, and sustainability 
[14] 

11 Automated decision-making in public administration [15] 

12 
Automated decision-making in the EU Member States: The 
right to explanation and other “suitable safeguards” in the 
national legislations [16] 

13 Averting enfeeblement and fostering empowerment: 
Algorithmic rights and the right to good administration [17] 

14 Children as creators, thinkers and citizens in an AI-driven 
future [18] 

15 Constructing a mutually supportive interface between 
ethics and regulation [19] 

16 Data Ethics Club: Creating a collaborative space to discuss 
data ethics [20] 

17 Deepfakes: regulatory challenges for the synthetic society 
[21] 

18 Developing a roadmap for the moral programming of smart 
technology [22] 

19 
Facebook’s Project Aria indicates problems for responsible 
innovation when broadly deploying AR and other pervasive 
technology in the Commons [23] 

20 Information privacy, impact assessment, and the place of 
ethics [24] 

21 
Medical AI and human dignity: Contrasting perceptions of 
human and artificially intelligent (AI) decision making in 
diagnostic and medical resource allocation contexts [25] 

22 On mapping values in AI Governance [26] 

23 Perception of fairness in algorithmic decisions: Future 
developers’ perspective [27] 

24 The artificial intelligence influence on real sociality [28] 

25 The decision-point-dilemma: Yet another problem of 
responsibility in human-AI interaction [29] 

B. Métodos 
Para a análise de estudos primários, este trabalho baseia-

se no procedimento de revisão sistemática, que envolve 
“identificação, avaliação e interpretação de todas as pesquisas 
disponíveis relevantes para uma determinada questão de 
pesquisa, ou área temática, ou fenômeno de interesse” [3]. A 
análise dos dados seguiu os procedimentos da análise 

temática de dados qualitativos, utilizando redes temáticas que 
“buscam descobrir os temas relevantes em um texto em 
diferentes níveis, das quais facilitam a estruturação e a 
representação desses temas” [4] (p. 387).   

1) Etapas da revisão sistemática: Para garantir a 
confiabilidade e transparência do estudo, foi adotado o 
processo sugerido por Kitchenham e Chasters [3], com ênfase 
na documentação das estratégias de pesquisa, utilizando 
cinco passos para a revisão, assim demonstrados na Fig. 1. 

 

 
Fig. 1.   Etapas da revisão sistemática, processo sugerido por Kitchenham e 
Chasters [3]. 

a) Identificação da pesquisa: especificar os critérios de 
inclusão e exclusão.  Para garantir a qualidade, 
somente os estudos que atendem rigorosamente a 
todos os critérios são considerados para revisão. 

i. Critérios de inclusão: o artigo deve falar 
sobre ética na inteligência artificial ou sobre 
algoritmos de tomada de decisão. O estudo 
deve ser artigo de pesquisa e deve ter sido 
publicado entre 2018 e 2022. 

ii. Critérios de exclusão: artigos que não 
tratam sobre ética na inteligência artificial 
ou sobre algoritmos de tomada de decisão, 
artigos que tratam de entrevistas.  

b) Seleção de estudos primários: decidir sobre termos 
de pesquisa e bancos de dados, realizar consultas 
selecionando os estudos primários. A estratégia de 
seleção de estudos é composta por três etapas 
sequenciais: selecionar os bancos de dados, decidir 
sobre os termos de pesquisa específicos e executar as 
consultas. 

i. Banco de dados: as bases de dados 
ScienceDirect e IEEExplore foram 
escolhidas pela qualidade e confiança de 
seus estudos.  

ii. Termos de Pesquisa: As strings de busca, 
descritas na Tabela I, são executadas nos 
bancos de dados selecionados. A pesquisa 



foi limitada a artigos de pesquisas, dentro do 
período de 2018 até 2022 e estudos Open 
Access. Operadores booleanos (AND, OR) 
e termos parecidos foram utilizados para 
obter um resultado mais abrangente. 

iii. Coleta dos estudos primários: Os estudos 
resultantes foram então baixados e 
separados em pastas para futura análise. Na 
etapa final, todos os arquivos foram 
mesclados em um único arquivo do Excel, 
reorganizando os títulos das colunas em 
uma sequência única. 

c) Avaliação de qualidade do estudo: selecionar os 
estudos a partir da filtragem de qualidade. Nesta 
etapa, os estudos primários são refinados por meio de 
quatro processos: 

i. Verificação da redundância: remover 
estudos duplicados, identificando-os pelo 
DOI. 

ii. Relevância do título e do resumo: leitura do 
título e o resumo para entender a relevância 
do estudo, separando-os em categorias 
como manter ou remover. 

iii. Disponibilidade do texto completo: 
verificar se o texto está completo. 

iv. Qualidade do texto completo em relação 
com o estudo atual: verificar se o estudo 
trata de conceitos relacionado ao interesse 
da revisão. 

d) Extração e monitoramento de dados: extrair 
sistematicamente os dados e sintetizar para análise. 
Nesta etapa, é feita a leitura do artigo e extração de 
informações importantes para a pesquisa. 

e) Síntese dos dados: analisar os dados de forma 
descritiva para derivar os temas. Finalmente, os 
resultados são apresentados com discussão analítica. 

Na Fig. 2, é possível visualizar o processo de seleção de 
estudos em um diagrama simplificado. 

2) Análise temática: Seguindo os processos sugeridos por 
J. Attride-Stirling [4], a primeira etapa da análise para a 
realização de uma rede temática é a codificação do material. 
É feito uma dissecação do texto do estudo em segmentos 
gerenciáveis e significativos para a pesquisa.  Assim 
mostrado na Tabela III , ideias centrais do texto são extraídas 
e separadas por grupos que tem relação entre si. 

A identificação dos temas fica na segunda etapa. Nesta 
etapa, os temas são abstraídos dos segmentos de textos 
codificados e refinados, assim mostrados na Tabela IV, 
trazendo os Temas Básicos (temas de apoio, premissas 
simples dos dados), os Temas de Organização (tema que 
revela a ideia proposta pelo Tema Básico) e os Temas Globais 
(tema central dos dados analisados), prontos para serem 
construídos em uma rede temática em uma terceira etapa. No 
total, sete redes temáticas foram construídas para ajudar no 
processo de extração e análise dos dados sobre éticas nas 
tomadas de decisão. Nas Fig. 3 – 9, é possível observar as 
redes temáticas finalizadas. 

Nas etapas seguintes, as redes temáticas são analisadas e 
interpretadas para a construção da análise para a revisão 
sistemática.  

 
Fig. 2. Diagrama simplificado do processo de filtragem dos estudos. 

C. Ferramentas 
O processo de organização e anotações dos artigos 

estudados foram feitos com as seguintes ferramentas: 
1) Microsoft Word: escrita da extração de dados de 

cada artigo lido; 
2) Microsoft Excel: planejamento, organização dos 

artigos por etapas e separados por base de dados; 
3) OneDrive: armazenamento dos arquivos; 
4) Miro: desenvolvimento de diagramas e mapa 

temático; 
5) Notion: anotação e organização de regras para a 

escrita do estudo. 

II. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A. Algorítimo é despojado de agência 
Utilizando de uma visão mais filosófica, Wernaart [22] 

levanta questões em seu estudo sobre como programar 
moralmente a tecnologia. A inteligência artificial ainda não é 
capaz de ter noções éticas como um ser humano, já que 
máquina não tem emoção e nem sentimentos. Um algoritmo 
treinado segue um processo mais absolutista (concentração 
de poder, um monarca) ou universalista (todos os seres 
humanos são iguais e tem os mesmos direitos e deveres), e as 
decisões éticas humanas são de natureza relativista (não há 
uma verdade absoluta, há vários pontos de vista) [22]. 

A ética da máquina não pode ser apresentada como uma 
alternativa à ética humana ou apresentada erroneamente 
como sendo a mesma. Wernaart [22] também defende que em 



interações entre humanos e máquinas, o ser humano deve ser 
informado do fato de que interagem com uma máquina que é 
eticamente programada. Ele oferece um roteiro para apoiar o 
processo de tomada de decisões éticas na programação moral, 
propondo um painel de controle de intensidade moral para os 
programadores alocarem uma autoridade moral de maneira 
adequada a um sistema, com métodos de cálculo que se 
originam de uma abordagem comparativa ou da abordagem 
da teoria Valor Moral Esperado, do qual a decisão ética de 
cada indivíduo é analisada.  

O problema não está no algoritmo, pois a matemática em 
si não é tendenciosa. O algoritmo não entende o mundo 
social, e pode se comprometer em ambientes corrompidos. 
Embora o algoritmo pareça estar fazendo algo, ele é, no 
entanto, despojado de agência, como se seus efeitos fossem 
gerados fora de si mesmo [26]. 

B. Ética, democracia e dignidade humana 
Um dos principais desafios quando se fala de ética na 

inteligência artificial é a definição com mais precisão de 
interfaces de ética-regulamentação. A questão de ética 
encontra barreiras quando nos deparamos com uma questão 
socrática de “Como eu [nós] devo viver?” [19]. Essa questão 
possui respostas que refletirá condições sociais, culturais e 
políticas que podem entrar em conflito com as necessidades 
e aspirações que elas geram. Há uma ênfase nos debates sobre 
ética e direitos legais do uso da IA quando se fala em direitos 
humanos. Há a necessidade de uma análise mais abrangente 
dos direitos e liberdades individuais e coletivos. 

Laukyte [17] e Monarcha-Matlak [15] defendem que ter 
como garantia o direito de saber quando estão sujeitos a uma 
decisão baseada exclusivamente no processamento 
automatizado. O destinatário de uma decisão deve ser sempre 
informado por quem a decisão foi emitida – uma pessoa ou 
algoritmo. Laukyte [17] justifica que é importante garantir o 
direito de não depender de um sistema algorítmico e ter a 
opção de escolher a interação humana. A base para manter a 
ética e os direitos humanos é entender que eles podem mudar 
constantemente, já que a revolução humana também está em 
curso, por isso, o importante é nunca se afastar do núcleo: a 
dignidade humana.   

Embora ainda não seja possível falar de direitos 
algorítmicos como uma categoria estabelecida de direitos 
humanos - como direitos políticos, sociais ou culturais - 
argumentar que estes direitos introduzem uma mudança em 
nosso entendimento dos direitos fundamentais, no caso, do 
direito à um bom gerenciamento [17]. A natureza mutável dos 
direitos algorítmicos e a internacionalização e globalização 
do direito administrativo destaca a necessidade de enfrentar o 
desafio de moldar a IA em um bem público em escala global, 
um desafio que terá que ser assumido tanto por partes 
interessadas privadas quanto públicas. 

Formas de inteligência artificial já estão sendo 
implantadas em ambientes clínicos e as pesquisas sobre seus 
futuros usos na área da saúde [25]. No entanto, a contínua 
aceitação, eficácia e ética destes sistemas dependerá, em 
parte, e se os pacientes de saúde perceberem que estão sendo 

Fig. 3.      Rede temática de "Algorítmo é despojado de agência". 

Fig. 4.      Rede temática de "Ética, democracia e dignidade humana". 



tratados com dignidade e respeito quando sujeitos à sua 
tomada de decisão. Em trabalhos que envolvam partes mais 
emocionais, as pessoas preferem sentir que estão sendo 
tratadas com virtude e atenção, coisa que muitas vezes um 
robô não faz.  

Considerações sobre problemas de gênero e sexo são 
cruciais quando se fala de ética na inteligência artificial. Os 
sistemas atuais baseados em algoritmos podem reforçar 
preconceitos de gênero e afetar comunidades marginalizas. 
Um exemplo, é o uso da IA na área da saúde, assim descrito 
no estudo de Fosch-Villarongaa et al. [9]. A maioria dos 
algoritmos implantados no contexto da área da saúde não 
considera esses aspectos e não leva em conta a detecção de 
viés. A falta dessas dimensões nos algoritmos usados na 
medicina é um grande ponto de preocupação, pois 
negligenciar esses aspectos inevitavelmente produzirá 
resultados muito aquém do ideal e pode gerar erros que levam 
à diagnósticos incorretos e possíveis discriminações. 
Tendências algorítmicas são perigosas e, ao negligenciar 
aspectos de gênero e sexo, pode-se gerar diagnósticos 
errados.  Dado ao risco da IA reproduzir vieses, tem-se a 
necessidade de desenvolver uma IA sensível ao gênero para 
oferecer bons cuidados, evitando riscos aos pacientes. A 
proposta seria usar uma abordagem em três níveis, 
combinando medidas legais, organizacionais e técnicas para 
ajudar a realizar os ideais de diversidade em aplicações 
concretas de IA na medicina [9]. 

C. Sociedade está sendo afetada 
      Embora existam casos de uso positivos para o uso da IA, 
as falsificações, por exemplo, podem ter um grande impacto 
negativo tanto em interesses pessoais quanto nas instituições 
sociais. Estes envolvem fraude, roubo de identidade e danos 

à reputação que prejudicam a mídia, o Estado de Direito e a 
democracia. Para mitigar esses problemas, Sloot e 
Wagensveld [21] sugerem uma proibição à produção, à 
oferta, ao uso ou à posse de tecnologia deepfake para o 
mercado consumidor ou a aplicação de um teste de 
legitimidade obrigatório, que deve ser realizado antes que 
qualquer material seja publicado e distribuído pelos cidadãos. 
Porém, há algumas ressalvas éticas sobre coordenar 
proibições: uma sociedade em que as tecnologias sejam 
proibidas? Seria válido tal proibição, já que as normas sociais 
e éticas podem mudar ao longo do tempo? Avançar em 
direção a uma sociedade em que o que os cidadãos fazem na 
privacidade de suas casas seja regulamentado? 

Conforme Krupiy [7], o uso das tecnologias de 
inteligência artificial para tomar decisões que afetam 
indivíduos e sociedade precisa de uma discussão mais rígida. 
Indivíduos que historicamente sofrem desvantagens e 
discriminação são os mais prejudicados pois, dependendo da 
maneira da qual o processo decisório é projetado, ele pode 

reproduzir segregação entre os grupos na sociedade, 
provocando danos na diversidade humana. Segundo a autora, 
é necessário preservar as análises decisórias humanas para 
certos tipos de processos e discussões. É mais fácil para os 
indivíduos usar sua experiência de vida para se comunicar 
sobre injustiças sociais do que para construir um relato 
complexo de como sua integração em um relacionamento 
com o processo de tomada de decisão de IA. Isto é 
profundamente problemático do ponto de vista do avanço da 
justiça social.  

D. Regulamentar o uso da IA 
As tecnologias de IA não possuem uma área geográfica 

ou jurisdição e muitas dessas aplicações possuem um aspecto 
global, o que torna a ideia de regulamentação viável a nível 
nacional, dependendo da política de cada país [5]. 
Contestações internacionais sobre implicações éticas e de 
direitos humanos assomam os últimos anos da tecnologia. 
Legislar e regulamentar são as propostas e, alguns estudos, 
propõem um órgão para tal. 

Um órgão regulador poderia estimular a ética e os direitos 
humanos, exigindo avaliações para identificar e reduzir os 
riscos de decisões automatizadas de alto impacto, protegendo 
a democracia e privacidade criando normas e introduzindo 
mecanismos de conformidade para monitorar, prevenir e 
gerenciar riscos. Monarcha-Matlak [15] também defende que 
os algoritmos aplicados em processos decisórios devem ser 
continuamente monitorados, revisados e validados pelos 
órgãos de administração pública e que devem ser 
monitorados por um ser humano.  

A regulamentação de um projeto de IA, desde a ética até 
a lei, deve ser implementada desde o desenvolvimento até a 

implementação. Montelere e Esposito [11] propõem que essa 
regulamentação seja transformada em ferramentas eficazes 
que possam orientar os desenvolvedores de IA e os usuários, 
como os munícipios, governos e empresas privadas. Seu 
estudo se baseia na criação de uma ferramenta de análise e 
gerenciamento, fornecendo fundamentos para o 
desenvolvimento de produtos e serviços de IA orientados 
para os direitos humanos e seu gerenciamento de riscos. O 
modelo proposto pelo autor pode facilitar o monitoramento 
dos produtos e serviços de IA durante seu ciclo de vida, 
permitindo que as mudanças em seus impactos sejam 
controladas por meio de revisões periódicas, auditorias e 
relatórios de progresso sobre a implementação das medidas 
tomadas. Também, possibilita a incorporação de indicadores 
de direitos humanos mais precisos em relatórios e planos 
internos e a disponibilização dos resultados da avaliação para 
as partes interessadas de forma clara e compreensível, 
facilitando sua cooperação em uma abordagem de IA voltada 
para os direitos humanos. 

Fig. 5.      Rede temática de "Sociedade está sendo afetada". 



Segundo De Felice et al [13], é fundamental incentivar 
regulamentações voltadas para IA e produzir um código de 
ética que deve ser incluído nas agendas políticas. Isso 
significa atualizar e criar leis que possam se adaptar e 
melhorar para reduzir a lacuna entre o ritmo da mudança 

tecnológica e o ritmo da resposta regulatória.  É necessário 
um debate aberto e inclusivo que envolva todos os países, 
concentrando-se na maneira correta de usar essas novas 
tecnologias, em como respeitar os direitos fundamentais, 
como privacidade, liberdade, segurança e não discriminação. 

O estudo de G. Malgieri [16] demonstra o impacto da 
General Data Protection Regulation (GDPR), ou 
Regulamento Geral de Proteção de Dados, que alguns países 
adotam. A GDPR é um regulamento da legislação da Europa 
sobre proteção de dados e privacidade no espaço econômico 
europeu, que recentemente tem implementado regulamentos 
no campo da tomada de decisão automatizada. Os Estados-
Membros podem ser, em princípio, livres para estabelecer um 
nível mais alto de proteção para seus cidadãos e criar direitos 
individuais, mas o GDPR afirma claramente que qualquer 
obrigação adicional e injustificada para os controladores de 
dados é um obstáculo para um objetivo do regulamento: 
aumentar o livre fluxo de dados pessoais no mercado único 
da União. Os membros podem permitir casos específicos de 
decisões automatizadas, mas somente se fornecerem medidas 
adequadas relacionadas para proteger os titulares dos dados 
[16]. 
      Poucos Estados garantem o direito de entender as 
decisões algorítmicas, enquanto a maioria das leis nacionais 
menciona apenas as três garantias mencionadas no GDPR: do 
sujeito de expressar seu ponto de vista; direito de obter 
intervenção humana; direito de contestar a decisão. Há três 
abordagens para atingir o objetivo de aumentar a 
transparência, a responsabilidade e a justiça das decisões 
algorítmicas: (i) legibilidade, que aborda explicar os 
mecanismos dos algoritmos e as decisões individuais 
específicas tomadas divulgando os critérios e métodos 
utilizados; (ii) processual, baseada em notificação da tomada 

de decisão automatizada, contestação dos dados e explicação 
das medidas tomadas; e (iii) avaliação de impacto 
algorítmico, que exige explicação sobre os procedimentos, 
análise de erros, imprecisões ou vieses em sistemas 
automatizados e medidas técnicas ou organizacionais que 

possam criar efeitos adversos para os indivíduos [16]. 
Raab [24] ilustra e explora algumas das perspectivas, 

propostas, inventários e outros materiais que compõem os 
esforços de definir princípios e estruturas sobre a ética na 
inteligência artificial e de outras tecnologias avançadas que 
usam dados de forma extensiva e intensiva. Para o autor, é 
importante que a avaliação de impacto esteja voltada para 
novas avaliações para levar em conta os efeitos que essas 
tecnologias podem ter nos ambientes em que serão 
empregados. Essas avaliações devem abranger questões e 
problemas imprevistos que o "processamento de dados" por 
si só não abrange. As abordagens regulatórias precisam ser 
robustas em relação às mudanças rápidas e uniformes em toda 
gama de inovações distintas que existem no desenvolvimento 
de novas tecnologias. 

Embora tenha uma boa quantidade de pesquisas sobre a 
influência intencional da IA, parece haver grandes lacunas 
nos estudos teóricos e práticos sobre sua influência não 
intencional. De acordo com Crompton [29] é correto não 
atribuir responsabilidade de decisão a pessoa que atuou em 
um sistema de tomada de decisão, já que a decisão não foi 
humana e sim da máquina. Isso torna-se um problema a partir 
do fato de que, de início, não temos a quem responsabilizar 
quando surge algum problema. A culpa seria do algoritmo 
com viés em sua tomada de decisão ou do ser humano que o 
programou? Quem podemos culpar? Com isso, a resposta 
para o problema da influência não intencional da IA encontra-
se em uma combinação de regulamentações que amorteçam 
possíveis danos, treinamento e de transparência para os 
agentes humanos envolvidos no desenvolvimento de novas 
tecnologias. 

Conforme Sætra [6], a viabilidade de uma tecnocracia de 
IA acontecer pode estar próxima da realidade, pois aplicações 

Fig. 6.      Rede temática de "Regulamentar o uso da IA". 



já estão sendo empregadas no setor público para aprimorar a 
análise e as decisões políticas. Dado o contexto de que a IA 
tenha uma autoridade política, é importante a preocupação 
sociopolítica com o futuro da democracia.  

É fundamental a compreensão completa das 
consequências da governança algorítmica, tomando como 
parte 5 objeções: participação, legitimidade, não moralidade 
das máquinas, transparência e responsabilidade. Além de 
uma tecnocracia de IA que seja capaz de superar essas 
questões, deve envolver alguma forma de garantir que os 
seres humanos mantenham o poder de definir o objetivo 
fundamental da política – decidir quais são nossos valores 
fundamentais de uma sociedade. Se os seres humanos 
mantiverem esse papel e garantirem que o processo de 
decisão seja democrático, tanto a participação quanto a 
legitimidade poderão ser preservadas [6]. Ademais, a não 
moralidade das máquinas não é um problema se a 
responsabilidade for atribuída a um conselho democrático 
proposto de valores e controle de IA ou aos produtores de IA. 

É importante o esforço de desenvolver uma interface de 
regulamentação ética e incentivar debates políticos, bem 
como articular as obrigações positivas necessárias para lidar 
com as vulnerabilidades consideráveis que são concomitantes 
com os atuais desequilíbrios de poder entre sujeito de dados 
e controlador de dados. A criação de uma exigência de 
licenciamento para usos específicos de tecnologias com uso 
intensivo de dados também poderia desempenhar um papel 
importante no desenvolvimento de uma interface de 
regulamentação ética mais eficaz. É importante a ênfase na 
necessidade de desenvolver ainda mais instituições 
reguladoras baseadas na comunidade. O refinamento 
progressivo da interface ética/regulamentação poderia ser 
facilitado por órgãos reguladores profissionais para 
contribuir na melhora do papel da tecnologia na sociedade. A 
regulamentação também pode atenuar a proeminência da 
mentalidade de "necessidade de evitar conflitos políticos 
recorrendo à ética", que pode causar danos a todo uma 
sociedade [6]. 

E. Evitar divisão social 
A IA tem a capacidade de transformar os negócios e, 

portanto, a economia global. Segundo o estudo proposto por 
Soni et al. [12], após a análise de 200 principais start-ups de 
IA, essas tecnologias estão em andamento exponencial e 
algumas das principais vantagens da automação, das 
tecnologias cognitivas e da análise de dados usando 
algoritmos de IA são o aumento da produtividade, a eficiência 
de tempo e custo, a redução de erros humanos, decisões 
comerciais mais rápidas, a previsão da preferência do cliente 
e a maximização das vendas. Um dos problemas abordados é 

de que a tecnologia de IA está confinada apenas em algumas 
regiões do mundo e isso está criando uma divisão de IA. Essa 
divisão, assim como a divisão digital, fortaleceria a 
desigualdade nos setores social, econômico e cultural. 
Dominada por softwares, o uso da IA pode estar propenso a 
vulnerabilidades e, mesmo após avaliação de fatores 
problemáticos durante o desenvolvimento, há casos em que 
os algoritmos produziram resultados não confiáveis. Enfim, 
desafios como confiança, ética, parcialidade e escassez de 
talentos em IA precisam de atenção para o uso comercial de 
aplicativos de IA.  

A individualização das informações apresentadas ao 
usuário e a introdução de dispositivos "inteligentes" oferecem 
recursos técnicos para que os estados e as corporações 
exerçam impacto direcionado e controle total da sociedade 
digital. Malinetsky e Smolin [28] acreditam que compreender 
os recursos e as limitações da IA é necessário para abandonar 
pontos de vista extremos, pois a IA não é boa ou ruim, é uma 
tecnologia que pode ser usada para diferentes fins. Os 
principais objetivos da regulamentação da IA não devem ser 
apenas o desejo de criar uma IA "benéfica" ou "amigável", 
mas também para monitorar a eficácia de seu uso. A IA é um 
componente importante do ambiente digital, mas, embora o 
ser humano continue sendo a principal força que garante o 
progresso da sociedade, a competição entre os sistemas 
sociais será vencida por aquele que oferecer as melhores 
condições para a realização do potencial criativo das pessoas 
comuns [28]. 

De acordo com T. Krupiy [7], o Estado deveria adotar 
uma legislação especificando os contextos nos quais há uma 
exigência desse processo ser humanizado. A capacidade dos 
indivíduos de exercer pressão sobre o governo para intervir 
no sentido de corrigir relações injustas pode ser afetada, já 
que os cidadãos podem ter problemas em entender os 
processos decisórios de IA criando uma barreira para 
entender até mesmo, processo sociais injustos. Mais 
amplamente, o Estado deveria ser sensível à desigualdade 
estrutural e deveria reformar as instituições de forma a alocar 
os recursos igualmente. Em vez de recorrer a soluções 
puramente tecnológicas para combater o preconceito e a 
injustiça, o governo deveria combater ativamente as 
desigualdades sociais. 

F. Fazer com que o pensamento ético seja cultural 
A alfabetização é um ponto importantíssimo para moldar 

o futuro de uma sociedade. Quando crianças e adolescentes 
entendem as implicações e como consumir novas tecnologias 
de maneira saudável, é possível evitar problema futuros. 
Porém, existe um papel para todas as partes interessadas 
nesse sistema sociotécnico: criadores de tecnologia, 

Fig. 7.       Rede temática de "Evitar divisão social". 



consumidores de mídia e formuladores de políticas [18]. 
Segundo De Felice et al [13], é necessário preparar a próxima 
geração para o futuro da IA, a fim de criar uma coexistência 
virtuosa e fortalecer o papel das pessoas na condução do 
crescimento.  

Um ato importante também é a conscientização. A 
conscientização e o gerenciamento de questões éticas na 
ciência de dados estão se tornando habilidades essenciais para 
os cientistas de dados [20]. Uma das propostas para o 
incentivo da conscientização e auxílio aos desenvolvedores é 
a criação de uma rede de apoio, como por exemplo um 
repositório como um grupo de éticas em dados [20], com o 
objetivo de compartilhar conhecimento entre 
desenvolvedores e cientistas. 

Os desenvolvedores precisam entender sobre como 
perceber a equidade, responsabilidade, transparência e ética 
nos sistemas que desenvolvem, dos quais decidirão sobre 
questões de impacto social. Há uma necessidade de uma 
educação sistêmica sobre justiça algorítmica para tal [27]. 
Segundo Silva et al [10], com a aplicação de uma abordagem 
prática e inclusiva que vai além das construções técnicas e na 
análise de riscos, é possível mitigar os problemas previstos 
nos sistemas de IA utilizando outros fatores. É necessário um 
gerenciamento além dos desenvolvedores para garantir uma 
estratégia organizacional inclusiva, como os gerentes de 
projetos, integrando a equipe para tal. 

G. Ecossistemas estão em constante mudança 
Recorrendo à necessidade como estímulo para a pesquisa 

e desenvolvimento nesse campo, o avanço tecnológico 
ajudou a sociedade na sustentabilidade trazendo recursos para 
suprir as demandas de melhorar gerenciamento de recursos 
naturais e entender os impactos das rápidas mudanças 
climáticas. Há oportunidades de crescimento como o 
melhoramento da habitabilidade e sustentabilidade urbana, 
com melhores planejamentos para gerenciamento de tráfego, 
policiamento inteligente, controle de iluminação, 
reconhecimento facial e até mesmo eliminação de resíduos. 
Outro ponto, é o investimento em tecnologias agrícolas, que 
cresceram gradativamente nos últimos anos, com bilhões 
sendo investidos, podendo ajudar uma população a ter mais 

segurança alimentar [14]. Contudo, assim como problemas 
econômicos e sociais, a IA também pode trazer riscos a 
sustentabilidade e o progresso deve ser acompanhado com 
precaução tanto nas oportunidades quanto nos possíveis 
riscos.  

Uma atenção especial é dada aos impactos de possíveis 
vieses algorítmicos e seus danos. Vieses causados pelo uso 
incorreto de contextos podem surgir quando um sistema de 
IA é projetado para um contexto ecológico, climático ou 
socioecológico e depois transferido incorretamente para 
outro. Embora os dados de treinamento e o modelo resultante 
possam ser desenvolvidos e adequados para a situação 
socioecológica inicial (como por exemplo uma grande 
fazenda industrial em um contexto rico em dados) usá-los em 
um ambiente diferente (como uma pequena fazenda) pode 
levar a resultados falhos e prejudiciais [14]. 

Segundo Galaz et al [14], o fato de os ecossistemas 
terrestres e oceânicos estarem mudando rapidamente como 
resultado das mudanças climáticas e ecológicas também 
representa sérios desafios para os modelos de IA pois, à 
medida que os ecossistemas em paisagens terrestres e 
marítimas mudarem de forma surpreendente, as aplicações 
podem guiar a um viés de interpretação. É necessário manter 
discussões em até que ponto as soluções de gerenciamento de 
riscos sobre vieses algorítmicos de outros domínios são 
aplicáveis a setores de sustentabilidade e como o potencial 
preditivo e a eficácia dos modelos de IA são afetados pelo 
fato de que os ecossistemas estão em constante mudança [14]. 

Outro problema apontado pelo autor é o aumento da 
coleta de dados sobre sistemas e indivíduos. O uso de dados 
pessoais destaca uma necessidade de combinar a coleta de 
dados para metas de sustentabilidade com políticas de 
gerenciamento de dados robustas e transparentes. Seja por 
dados de treinamento inapropriados, contextos inadequados 
ou erros de interpretação do usuário, os vieses algorítmicos 
são comuns e precisam ser cuidadosamente considerados no 
domínio da sustentabilidade [14].  

H. Estudo de Caso: O Projeto Cérebro Humano 
O Projeto Cérebro Humano (HBP) [8] é um exemplo de 

um projeto sendo desenvolvido desde o começo com 

Fig. 8.      Rede temática de "Fazer com que o pensamento ético seja cultural". 

Fig. 9.      Rede temática de "Ecossistemas estão em constante mudança". 



preocupações sociais, éticas e filosóficas. Com o objetivo de 
criar uma infraestrutura de pesquisa digital para a ciência do 
cérebro, a neurociência cognitiva e a computação inspirada 
no cérebro, o HBP possui um subprojeto chamado “Ethic and 
Society”, que estuda o caso da inteligência de máquina para 
ilustrar os principais aspectos dos processos dinâmicos por 
meio do quais as questões de ética e sociais podem trazer 
riscos existenciais. De acordo com o estudo, foi concluído 
que é possível implementar processos para tratar possíveis 
riscos. Esses processos, centrados nos pesquisadores como 
atores, visam transformar não apenas as tarefas de pesquisa, 
mas a comunidade de pesquisa, a fim de gerar uma cultura da 
pesquisa na qual a reflexão é uma norma. Algumas limitações 
nessa abordagem incluem a sua complexidade, intensidade de 
recurso, tempo e exigência de comprometimentos de todos os 
envolvidos. Ter muitos projetos ao mesmo tempo também 
diminui a eficácia da utilização de princípios de pesquisa e 
inovação responsável. Então, o desafio é: como superar essas 
limitações de um desenvolvimento responsável e permitir que 
considerações éticas tenham uma influência mais ativa sobre 
orientação de pesquisa? De acordo com a experiência da 
pesquisa do artigo, é sugerido que existe um caso para que o 
desenvolvimento responsável seja implementado em 
múltiplos níveis além do projeto individual, como por 
exemplo um programa de financiamento. 

I. Estudo de Caso: Facebook Projeto Aria 
Com uma dura crítica ao Projeto Aria do Facebook, que 

se trata de um experimento privado que tentará mapear os 
espaços públicos comuns e privados usando tecnologia de 
gráficos 3D, Applina e Flick [23] discutem sobre o plano de 
desenvolvimento do projeto, que irá usar dados 
tridimensionais, que serão coletados sobre os recursos 
externos e internos em nosso mundo e criar mapas de 
referência. De acordo com os autores, existem paralelos 
óbvios ao colonialismo que podem ser encontrados projeto, 
pois faz uma reivindicação de um território de propriedade do 
público e uma reformulação do público no papel da entidade 

privada que deve buscar a permissão do Facebook para optar 
por não participar - e não o contrário. Tendo uma perspectiva 
de colonização tecnológica e social, os Comuns e os 
Princípios de Inovação Responsável do Facebook são escritos 
a partir de uma perspectiva tecnocêntrica, o que impede de 
cessar o projeto caso surjam questões éticas. 

III. CONCLUSÃO 
      A ética é um ramo da filosofia complexo, pois pode variar 
de acordo com a condições sociais, culturais e políticas, 
mesmo quando se trata de tecnologia. A ética encontra 
barreiras quando nos deparamos com o pensamento sobre 
como a sociedade deve viver, trazendo conflitos com a 
liberdade humana e direitos legais. Há a necessidade de uma 
análise mais abrangente dos direitos e liberdades individuais 
e coletivos.  
      Assim defendido em muitos estudos, é direito do usuário 
poder escolher e saber quando estiver utilizando um sistema 
que tem IA. Os sistemas precisam ser transparentes quanto ao 
uso dos dados e para que fins esses dados estão sendo 
recolhidos. Também, é direito do ser humano utilizar um 
sistema digno e bem gerenciado, sem a ocorrência de falhas 
na privacidade, na liberdade de escolha ou problemas para 
sua integridade física ou mental. 
      O melhor caminho para um relacionamento saudável 
entre humano e máquina é a regulamentação feita por órgãos 
públicos. Um órgão regulamentador estimularia o uso da 
ética para diminuir os riscos de decisões automatizadas de 
alto impacto, protegendo a democracia e a privacidade. É 
indispensável a criação de normas, mecanismos de 
monitoramento e gerenciador de riscos, como a criação de 
ferramentas de análise eficazes que possam orientar os 
desenvolvedores de IA e os usuários. 
      É importante a produção de um código de ética que deve 
ser incluído nas agendas políticas. Deve-se também 
incentivar a cultura de estudo de ética por parte dos 
desenvolvedores e gerentes de projeto.

TABELA III.     DE CÓDIGOS A TEMAS 

Códigos Questões discutidas Temas identificados 

- Controle 
- Gestão de riscos 
- Legislação 
- Privacidade 
- Proteção 
- Regulamentação 
- Supervisão 

 impacto 
 estimular 
 riscos 
 proteção de dados 
 decisões 
 setor publico 
 obrigações 
 avaliação 
 robustas 
 rápidas 
 direitos 
 privacidade 
 afetar 
 digital 
 eficácia 
 garantir 
 influencia 
 decisão 
 responsabilidade 
 estruturas 
 governança 

1. As corporações estão usando dispositivos inteligentes para 
controlar a sociedade digital 
2. Estruturas de governança para avaliação de gestão de riscos 
3. Importante a criação de uma legislação de proteção de dados 
4. Pode não ser uma boa ideia invadir a privacidade de um 
indivíduo ao proibir uso de certas tecnologias 
5. Regulamentação e supervisão do uso da tecnologia para 
mitigar os impactos 
6. A regulamentação pode estimular a ética e direitos humanos 
7. A regulamentação pode reduzir riscos que decisões 
automatizadas podem causar 
8. O setor público deve regulamentar as tecnologias que usam 
algoritmos de tomada de decisão 
9. Uma regulamentação da IA trará obrigações legais 
10. A regulamentação precisa ser robusta em relação as 
mudanças rápidas de inovação 
11. Importante regulamentar para garantir a eficácia dos sistemas 



Códigos Questões discutidas Temas identificados 

- Algoritmo 
- Máquina 
- Tomada de 

decisões 

 emoção 
 sentimentos 
 processos 
 despojado 
 automatizado 
 ascensão 
 não confiável 
 responsabilidade 

12. Algoritmos podem produzir resultados não confiáveis 
13. Um algoritmo treinado possui apenas um processo 
absolutista/universalista de lógica 
14. O algoritmo é despojado de agência 
15. Máquinas não tem emoção ou sentimentos 
16. O uso de tomadas de decisão automatizadas está em ascensão 
17. O problema não está no algoritmo, pois a matemática em si 
não é tendenciosa. 
18. A quem atribuir a responsabilidade de uma tomada de decisão 
feita por IA? 

- Desinformação 
- Discriminação 
- Falsificação 
- Impacto 
- Proibição 

 produção 
 negativo 
 obrigatório 
 sociedade 
 disseminação 
 avaliação 
 desvantagens 
 segregação 

19. Educar a próxima geração para conseguir identificar 
disseminação de desinformações 
20. Falsificações feitas por IA trazem um impacto negativo para a 
sociedade 
21. Proibir produção de tecnologias que podem servir para 
falsificar 
22. As avaliações de impacto devem estar voltadas para novas 
variações de tecnologia 
23. Necessário uma avaliação de impactos 
24. Desvantagens para grupos sociais dos quais, historicamente, 
sofrem discriminação 
25. Pode reproduzir segregação entre grupos 
26. Confinada em apenas alguns lugares pode gerar uma divisão 
social 
27. Sistemas propensos a vulnerabilidades 

- Economico 
- Ética 
- Democracia 
- Dignidade 
- Direitos humanos 
- Política 
- Tecnocracia de IA 
- Respeito 

 danos 
 controle      
 tecnologia 
 programar 
 tratar 
 desenvolver 
 questão 
 barreiras 
 conflito 
 debates 
 global 
 escassez 
 proteção 
 informação 
 escolha 
 emocional 
 atenção 
 pessoas 
 colonização 
 coleta 
 dados 
 propriedade 
 desigualdade 

28. Transformar as operações comerciais, portanto, a economia 
global 
29. Compreender consequências 
30. Transparência e responsabilidade 
31. Controle sobre a direção e metas fundamentais da sociedade 
32. Garantir que o processo de decisão seja democrático 
33. A IA não é capaz de ter noções éticas como um ser humano 
34. A percepção da ética virá quando o paciente sentir que está 
sendo tratado com respeito e dignidade 
35. É preciso desenvolver estruturas éticas em torna da 
tecnologia 
36. Questão socrática de “Como eu devo viver?” conflitando com 
o que é ético 
37. Incentivo de debates políticos sobre ética 
38. O uso comercial de aplicações de IA podem trazer escassez 
de talentos em alguns setores 
39. Proteção da democracia 
40. Garantir o direito de ser informado ao uso de uma IA 
41. Direito a transparência algorítmica e seus métodos de uso 
42. Poder escolher a interação humana quando necessário 
43. Manter a dignidade humana e tê-la sempre como núcleo 
quando falamos de regulamentação 
44. Pessoas preferem sentir que estão sendo tratada com virtude e 
atenção 
45. Problema éticos ao mapear locais pública e privados trazendo 
uma colonização tecnológica 
46. Desenvolvimento de projetos com perspectiva tecnocêntrica 
impedindo cessar caso surjam questões éticas 
47. O governo deve solucionar os problemas de desigualdade 
social 

- Educação 
- Impacto social 
- Justiça  
- Ser humano 
- Sociedade 

 administração 
 desenvolver 
 perceber 

48. As IAs estão cada vez mais afetando a sociedade 
49. O ser humano deve estar encarregado pela administração dos 
processos decisórios 
50. Os avanços tecnológicos têm ajudado a sociedade e a 
sustentabilidade trazendo recursos e ferramentas 
51. Os desenvolvedores precisam entender sobre como perceber a 
equidade, responsabilidade, transparência e ética nos sistemas 
que desenvolvem 
52. Há uma necessidade de uma educação sistêmica sobre justiça 
algorítmica 



Códigos Questões discutidas Temas identificados 

- Avanço 
- Cultura 
- Conhecimento 
- Conscientização 
- Desenvolvimento 
- Consequências 
- Racionalidade 
- Oportunidade 
- Crescimento 
- Evolução 

 reflexão 
 compartilhar 
 comunidade 
 futuro 
 comprometimento 
 responsabilidade 
 atualmente 
 incentivo 
 geração 
 firmeza 
 transformar 

53. Gerar uma cultura de pesquisa da qual a reflexão ao 
desenvolver um sistema é uma norma 
54. Compartilhar conhecimento sobre propostas de ética entre os 
desenvolvedores por meio de comunidades 
55. Consideração de possíveis riscos no desenvolvimento futuro 
da IA 
56. Desenvolvimento responsável em projetos desde o início 
57. Análise de riscos durante o ciclo de vida de um projeto de IA 
58. Atualmente as tecnologias abrem um grande leque de 
oportunidades a serem exploradas para melhoria social e 
econômica 
59. É preciso ter firmeza ao preparar a próxima geração para o 
futuro da IA 
60. Os serviços inteligentes têm a capacidade de transformar o 
mundo 
61. A evolução tecnológica deve garantir a realização do 
potencial criativo humano 

- Sustentabilidade 
- Ecossistema 

 impactos  
 problemas 
 danos 
 contextos 
 oportunidades 
 progresso 
 interpretação 
 mudança 
 vulnerabilidades 

62. Entender impactos na sustentabilidade para evitar danos 
63. O progresso deve ser acompanhado com cautela 
64. Entender os contextos durante o uso das tecnologias para 
melhor intepretação dos dados coletados 
65. Observar que os ecossistemas estão em constante mudança 
66. Há vulnerabilidades com o desequilíbrio de poder entre 
sujeito de dados e o controlador de dados 

 

TABELA IV.     DE TEMAS BÁSICOS PARA TEMAS GLOBAIS 

Temas básicos Temas de organização Temas globais 
1. As corporações estão usando dispositivos 
inteligentes para controlar a sociedade digital 
2. Estruturas de governança para avaliação de gestão 
de riscos 
3. Importante a criação de uma legislação de proteção 
de dados 
4. Pode não ser uma boa ideia invadir a privacidade 
de um indivíduo ao proibir uso de certas tecnologias 
5. Regulamentação e supervisão do uso da tecnologia 
para mitigar os impactos 
6. A regulamentação pode estimular a ética e direitos 
humanos 
7. A regulamentação pode reduzir riscos que decisões 
automatizadas podem causar 
8. O setor público deve regulamentar as tecnologias 
que usam algoritmos de tomada de decisão 
9. Uma regulamentação da IA trará obrigações legais 
10. A regulamentação precisa ser robusta em relação 
as mudanças rápidas de inovação 
11. Importante regulamentar para garantir a eficácia 
dos sistemas 

Controle da sociedade digital usando 
algoritmos de tomada de decisão 
 
Garantir privacidade e proteção dos 
dados com as regulamentações 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Mitigar os impactos de decisões 
automatizadas 
 
Evitar problemas nas rápidas 
mudanças de inovação  
 
Garantir eficácia dos sistemas 

Regulamentar o uso da IA 

12. Algoritmos podem produzir resultados não 
confiáveis 
13. Um algoritmo treinado possui apenas um 
processo absolutista/universalista de lógica 
14. O algoritmo é despojado de agência 
15. Máquinas não tem emoção ou sentimentos 
16. O uso de tomadas de decisão automatizadas está 
em ascensão 
17. O problema não está no algoritmo, pois a 
matemática em si não é tendenciosa 
18. A quem atribuir a responsabilidade de uma 
tomada de decisão feita por IA? 

Algoritmos não possuem consciência 
e não tem a mesma moral humana 
 
O algoritmo não tem responsabilidade 
por uma tomada de decisão 

O algoritmo é despojado 
de agência 



Temas básicos Temas de organização Temas globais 
19. Educar a próxima geração para conseguir 
identificar disseminação de desinformações 
20. Falsificações feitas por IA trazem um impacto 
negativo para a sociedade 
21. Proibir produção de tecnologias que podem servir 
para falsificar 
22. As avaliações de impacto devem estar voltadas 
para novas variações de tecnologia 
23. Necessário uma avaliação de impactos 
24. Desvantagens para grupos sociais dos quais, 
historicamente, sofrem discriminação 
25. Pode reproduzir segregação entre grupos 
26. Confinada em apenas alguns lugares pode gerar 
uma divisão social 
27. Sistemas propensos a vulnerabilidades 

Educar novas gerações 
 
Avaliações de impacto para novas 
tecnologias e vulnerabilidades 
 
Tomadas de decisão com viés pode 
trazer desvantagens para grupos 
sociais que historicamente sofrem 
discriminação 

Evitar divisão social 

28. Transformar as operações comerciais, portanto, a 
economia global 
29. Compreender consequências 
30. Transparência e responsabilidade 
31. Controle sobre a direção e metas fundamentais da 
sociedade 
32. Garantir que o processo de decisão seja 
democrático 
33. A IA não é capaz de ter noções éticas como um 
ser humano 
34. A percepção da ética virá quando o paciente 
sentir que está sendo tratado com respeito e dignidade 
35. É preciso desenvolver estruturas éticas em torno 
da tecnologia 
36. Questão socrática de “Como eu devo viver?” 
conflitando com o que é ético 
37. Incentivo de debates políticos sobre ética 
38. O uso comercial de aplicações de IA podem 
trazer escassez de talentos em alguns setores 
39. Proteção da democracia 
40. Garantir o direito de ser informado ao uso de uma 
IA 
41. Direito a transparência algorítmica e seus 
métodos de uso 
42. Poder escolher a interação humana quando 
necessário 
43. Manter a dignidade humana e tê-la sempre como 
núcleo quando falamos de regulamentação 
44. Pessoas preferem sentir que estão sendo tratada 
com virtude e atenção 
45. Problema éticos ao mapear locais pública e 
privados trazendo uma colonização tecnológica 
46. Desenvolvimento de projetos com perspectiva 
tecnocêntrica impedindo cessar caso surjam questões 
éticas 
47. O governo deve solucionar os problemas de 
desigualdade social 

A IA não tem noções éticas como de 
um ser humano 
 
O ser humano precisa ser tratado com 
atenção, respeito e dignidade 
 
Incentivo de debates políticos sobre 
ética para garantir a democracia na 
tecnologia 
 

Ética, democracia e a 
dignidade humana 

48. As Ias estão cada vez mais afetando a sociedade 
49. O ser humano deve estar encarregado pela 
administração dos processos decisórios 
50. Os avanços tecnológicos têm ajudado a sociedade 
e a sustentabilidade trazendo recursos e ferramentas 
51. Os desenvolvedores precisam entender sobre 
como perceber a equidade, responsabilidade, 
transparência e ética nos sistemas que desenvolvem 
52. Há uma necessidade de uma educação sistêmica 
sobre justiça algorítmica 

A tecnologia tem ajudado muito na 
evolução da sociedade  
 
Educação sobre justiça algorítmica e 
ser humano no controle 

Sociedade está sendo 
afetada 

53. Gerar uma cultura de pesquisa da qual a reflexão 
ao desenvolver um sistema é uma norma 
54. Compartilhar conhecimento sobre propostas de 
ética entre os desenvolvedores por meio de 
comunidades 

Gerar uma cultura de desenvolver 
sistemas éticos desde o início 
 
Explorar oportunidades sociais e 
econômicas  

Fazer com que o 
pensamento ético seja 

cultural 
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